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ACÓRDÃO

APELO  DO  BANCO  DO  BRASIL  -  APELAÇÃO
CÍVEL –  RECURSO  INTERPOSTO  MEDIANTE
CÓPIA  REPROGRÁFICA.  AUSÊNCIA  DE
AUTENTICAÇÃO  OU  ASSINATURA ORIGINAL  DO
ADVOGADO.  INADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES
DO STF E STJ – NÃO CONHECIMENTO DO APELO.
–  A  teor  do  entendimento  do  STJ  e  STF,  não  se
conhece  de  recurso  que  fora  interposto  mediante
cópia  reprográfica  sem  autenticação  ou  assinatura
original do advogado, pois só a petição que contenha
a  assinatura  original  ou  autenticada  do  mandatário
pode ser considerada válida.

APELO  DO  BOMPREÇO  -  APELAÇÃO  CÍVEL  -
AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE
RELAÇÃO  JURÍDICA  C/C  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS  -  SENTENÇA  QUE  JULGA
PROCEDENTE  OS  PEDIDOS  INICIAIS  -
INCONFORMISMO  PARTE  RÉ  –  ALEGAÇÃO  DE
ILEGITIMIDADE  PASSIVA –  INOCORRÊNCIA  –
MÉRITO: ASSERTIVA DE AUSÊNCIA DO DEVER DE
INDENIZAR – IMPOSSIBILIDADE – RECORRENTE
QUE  DEIXOU  DE  TOMAR  AS  CAUTELAS
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NECESSÁRIAS NO MOMENTO DE  RECEBER  OS
CHEQUES  COMO  FORMA  DE  PAGAMENTO  –
RISCO  DA ATIVIDADE  -  MINORAÇÃO  QUANTUM
FIXADO  A  TÍTULO  DE  DANO  MORAL  E
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  –
IMPOSSIBILIDADE  –  JUROS  DE  MORA  E
CORREÇÃO MONETÁRIA – SÚMULAS 54 E 362 DO
STJ –  RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE
PROVIDO.  

 -  É responsável  pelo  abalo  moral  a  empresa  que
recebe  cheques  como  forma  de  pagamento,  sem
conferir a assinatura aposta no título, encaminhando-
os para compensação e conseqüente devolução por
insuficiência de fundos,  gerando a inclusão do nome
do consumidor junto ao CCF do Bacen. 

- Nesse cenário, a inscrição indevida junto aos órgãos
restritivos  de  crédito  é  motivo  suficiente  à
configuração de lesão à personalidade, por se tratar
de dano moral “in re ipsa”, que prescinde de qualquer
demonstração específica.

- Valorando-se as peculiaridades da hipótese concreta
e  os  parâmetros  adotados  normalmente  pela
jurisprudência  para  a  fixação  de  indenização,  em
hipóteses  símiles,  tenho  que  o  valor  R$  4.000,00
(quatro mil reais) se mostra adequado, atendendo aos
critérios da razoabilidade e proporcionalidade.

- O termo inicial dos juros moratórios tem como marco
o evento danoso, enquanto que a correção monetária
incide  desde  o  seu  arbitramento,  inteligências  das
Súmulas 54 e 362 do Superior Tribunal de Justiça.

- Não deve ser reduzida a condenação aos honorários
sucumbenciais,  porquanto  fixados  consoante  os
critérios de razoabilidade e eqüidade ( CPC, art. 20 , §
3º).

                         VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  deste
Egrégio Tribunal de Justiça, à unanimidade de votos,  em NÃO CONHECER
DO SEGUNDO APELO, e, por igual votação, rejeitar a preliminar e, quanto
ao mérito, DAR PROVIMENTO PARCIAL AO PRIMEIRO APELO, nos termos
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do voto do relator e da certidão de fl. 462.

Relatório

Trata-se  de  Apelações  cíveis  interpostas  pelo  BOMPREÇO
SUPERMERCADO DO NORDESTE S/A e BANCO DO BRASIL S/A, em face
da sentença que, nos autos da Ação Declaratória de Inexistência de Relação
Jurídica  cumulada  com Indenização por  Danos  Morais,  movida  por  MARIA
ANDRÉA MENDES CABRAL,  ora  recorrida,  julgou procedentes  os  pedidos
iniciais, declarando a inexistência do débito referente aos cheques nº 850294-3
e  850295-1  e  condenando  os  réus  em  danos  morais  nos  valores  de  R$
4.000,00 (Quatro mil reais) e R$ 6.412,00 (Seis mil, quatrocentos e doze reais),
respectivamente, com juros de mora de 1% ao mês e correção monetária pelo
INPC, além de verba honorária sucumbencial fixada em 15% sobre o valor da
condenação.

Na exordial,  apelada sustentou, em apertada síntese, que fora
surpreendida com cobranças realizadas pelo Bompreço, referente aos cheques
nº 850294-3 e 850295-1, nos valores de R$ 4.000,00 (Quatro mil reais) e R$
6.412,00 (Seis mil,  quatrocentos e doze reais),  respectivamente,  que foram
devolvidos por insuficiência de fundos, o que gerou a inscrição do seu nome
junto ao banco de dados do Serasa e CCF.

Alegou, também, que após diligenciar junto ao Banco do Brasil
onde  é  correntista,  verificou  que  havia  sido  vítima  de  furto,  razão  porque
solicitou as providências necessárias junto ao referido banco, sem, contudo,
obter êxito.

Em razão disso,  pugnou pela procedência do pedido para ver
declarada a inexistência da dívida, além de indenização por danos morais em
valor a ser fixado pelo Juiz.

Regularmente  citados,  apenas  o  primeiro  demandado
apresentou  contestação  (fls.  125/133).  Preliminarmente,  suscitou  sua
ilegitimidade  passiva  e,  no  mérito,  aduziu  ausência  mácula  à  honra  da
apelada, de modo que o fato ocorreu por culpa exclusiva da autora que não
adimpliu com o pagamento dos cheques por ela emitidos, bem assim do banco
onde a mesma é correntista. Assevera ter agido no exercício regular de direito,
o que afastaria o dever de indenizar. Pugnou, ao final, pela total improcedência
do pedido.

Perícia realizada (fls. 325/344), tendo as partes pugnado pelo
julgamento do feito.

Sentença  às  fls.  366/367  v  julgando  procedentes  os  pedidos
iniciais, declarando a inexistência do débito referente aos cheques nº 850294-3
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e  850295-1  e  condenando  os  réus  em  danos  morais  nos  valores  de  R$
4.000,00 (Quatro mil reais) e R$ 6.412,00 (Seis mil, quatrocentos e doze reais),
respectivamente, com juros de mora de 1% ao mês e correção monetária pelo
INPC, além de verba honorária sucumbencial fixada em 15% sobre o valor da
condenação.

Irresignado,  o  primeiro  promovido  suscitou,  preliminarmente,
sua ilegitimidade passiva e,  no mérito,  aduziu ausência mácula à honra da
apelada, de modo que o fato ocorreu por culpa exclusiva da autora que não
adimpliu com o pagamento dos cheques por ela emitidos, bem assim do banco
onde a mesma é correntista. Assevera ter agido no exercício regular de direito,
o que afastaria o dever de indenizar.  Pugnou,  ao final,  pelo provimento do
apelo  ou,  em  caso  de  condenação,  fossem  minorados  o  quantum
indenizatório, bem assim o valor da verba honorária sucumbencial.  Pugnou,
ainda, pela adequação da correção monetária e dos juros. (fls. 370/390).

Igualmente irresignado, o Banco do Brasil, segundo recorrente,
interpôs recurso de apelação (fls.  395/406).  Argumentou  que não restaram
presentes  os  requisitos  autorizadores  para  caracterização  do  dever  de
indenizar,  vez  que  não  agiu  com  dolo  ou  culpa,  além do  que  não  houve
comprovação do alegado dano moral. Sustentou que o valor dos danos morais
fixados  em  primeiro  grau   não  guardou  a  devida  razoabilidade  e
proporcionalidade, o que deveria ser  minorado em caso de manutenção do
decisum recorrido. Pugnou  pela reforma da sentença para julgar totalmente
improcedente  a  ação  ou,  em  caso  contrário,  pela  minoração  da  verba
indenizatória fixada pelo Juízo a quo.

Contrarrazões (fls. 427/439), pugnando pelo desprovimento do
apelo.

Com vista  dos  autos,  a  Douta  Procuradoria-Geral  de  Justiça
pugnou  pela  rejeição  da  preliminar  de  ilegitimidade  passiva  e,  quanto  ao
mérito,  deixou  de  emitir  parecer  conclusivo,  porquanto  não  vislumbrou
interesse público que recomendasse sua intervenção opinativa (fls. 445/448).

Despacho de minha relatoria (fl. 450), no sentido de determinar
que  o  patrono  do  segundo  recorrente  assinasse  a  peça  recursal,  vez  que
apresentada mediante cópia, o qual não fora atendido (fl. 452). 

É o relatório.

VOTO

I - DO APELO DO BANCO DO BRASIL. 

O apelo do segundo recorrente não pode ser conhecido.
Com efeito, da análise do caderno processual, vislumbra-se que
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o  segundo  recorrente  interpôs  tempestivamente  a  presente  apelação  cível,
porém mediante a  apresentação de cópia  reprográfica,  conforme denota-se
pelas fls. 395/406.

Determinada sua intimação para assinar  a  peça recursal  (fls.
450), a recorrente quedou-se inerte (fls. 451/452).

Ora, o entendimento sedimentado dos Tribunais Superiores, a
exemplo  do  STF  e  do  STJ  diz  acerca  do  não  conhecimento  de  recurso
apresentado  mediante  cópia  reprográfica  sem  autenticação  ou  assinatura
original do advogado. 

Nesse sentido, veja-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE
ASSINATURA ORIGINAL. NÃO CONHECIMENTO.

1.  Não  se  conhece  de  recurso  em  que  é  apresentada
somente cópia reprográfica sem autenticação ou assinatura
original do advogado.

2. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg  no  Ag  1338608/PR,  Rel.  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE
NORONHA,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  17/05/2011,  DJe
23/05/2011)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO
INTERPOSTO  MEDIANTE  CÓPIA  REPROGRÁFICA.  NÃO-
CONHECIMENTO.

O  Supremo  Tribunal  Federal  não  conhece  de  recurso
manejado mediante  cópia  reprográfica,  pois  só  a  petição
que contenha a assinatura original do mandatário pode ser
considerada válida. Exceção para a hipótese prevista na Lei nº
9.800/99 (fac-símile). Precedentes: RMS 24.257-AgR, Relatora
a  Ministra  Ellen  Gracie;  RE  233.759-ED,  Relator  o  Ministro
Gilmar  Mendes;  AI  179.709-AgR,  Relator  o  Ministro  Octavio
Gallotti; REs 263.570-AgR e 299.111-AgR-ED, Relator o Ministro
Néri da Silveira; e REs 446.609-AgR e 446.792-AgR, Relator o
Ministro Carlos Britto. Agravo regimental desprovido.

(RE 449675 AgR, Relator(a):  Min. CARLOS BRITTO, Primeira
Turma,  julgado  em  29/06/2005,  DJ  10-03-2006  PP-00028
EMENT VOL-02224-05 PP-00900) 

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL ENVIADO VIA
FAX.  INEXISTÊNCIA NOS  AUTOS  DA PETIÇÃO  ORIGINAL.
NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO.  POSSIBILIDADE DE
DECISÃO MONOCRÁTICA.

I -  É impossível conhecer de recurso em que apresentada
somente cópia reprográfica sem autenticação ou assinatura
original do advogado, conforme entendimento desta Corte.
Precedentes: AgRg no REsp nº 1.015.787/RS, Rel. Min. FELIX
FISCHER, DJe de 18/08/2008 e AgRg no Ag nº 1.014.245/SP,
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Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe de 23/05/2008.

(...)

IV - Agravo regimental improvido.

(AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 1080697/SP, Rel.  Ministro
FRANCISCO  FALCÃO,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
17/02/2009, DJe 09/03/2009)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
RECURSO  INTERPOSTO  POR  CÓPIA.  DILIGÊNCIA.  NÃO-
CABIMENTO.

1.  Não  se  conhece  do  recurso  interposto  por  meio  de
fotocópia  sem  autenticação  ou  assinatura  original  do
subscritor da petição.

(...)

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg  no  Ag  1136435/SP,  Rel.  Ministro  VASCO  DELLA
GIUSTINA  (DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO  TJ/RS),
TERCEIRA TURMA, julgado em 19/05/2009, DJe 18/06/2009)

[destaques de agora]

Assim, tendo sido a presente apelação cível adentrada apenas
mediante  uma fotocópia  sem qualquer  autenticação  capaz  de  validar  seus
termos, não há como conhecer o recurso nos termos da jurisprudência acima.

II - DO APELO DO BOMPREÇO.

II.1 - DA PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA.

Sem razão o recorrente.

Com  efeito,  ao  compulsar  o  autos,  verifica-se  que  a  parte
demandada/primeira recorrente foi quem recebeu e encaminhou os cheques
para  compensação,  bem  assim  quem  efetuou  as  cobranças  do  valor  dos
títulos,  sendo,  portanto,  parte  legitimada  para  figurar  no  pólo  passivo  da
demanda. De modo que, rejeito a preliminar agitada.

II.2- PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. 

Conheço  o  recurso,  porquanto  presentes  os  requisitos
intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade recursal.

III – MÉRITO. 

A questão devolvida no presente recurso refere-se a alegada
irregularidade no recebimento e apresentação para compensação e cobrança
de  cheques  furtados,  decorrente  de  compra  realizada  por  terceiro,  com  a
respectiva inscrição do nome da recorrida junto ao banco de dados de órgãos
de restrição ao crédito (CCF), gerando, assim, o dever de indenizar.

Com  efeito,  restou  incontroverso  nos  autos  que
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apelante/demandada,  negligentemente,  recebeu  como forma de pagamento
dois  cheques  subtraídos  da  demandante/recorrida  sem  adotar  as  cautelas
necessárias.

Isso  porque,  comparando-se  as  assinaturas  apostas  nos
cheques compensados e devolvidos por insuficiência de fundos (fls. 329) com
a assinatura da autora (fls. 340/341), é possível identificar grande diferença
entre elas, não se mostrando sequer necessária maior experiência ou atenção
para constatar a clara divergência entre as assinaturas apostas nos cheques e
aquela  que  serve  de  padrão,  ou  seja,  aquela  que  grafada  pelo  autor  no
instrumento de procuração de fls. 11. 

De mais disso, a perícia realizada nos autos concluiu que as
assinaturas apostas nos títulos de crédito não foram firmadas pela autora (fl.
328).

Nesse cenário, agiu a recorrente de forma negligente ao deixar
de  conferir  a  assinatura  aposta  nos  cheques  emitidos  por  terceiros  com o
documento  de  identidade  do  emitente,  notadamente  pelo  alto  valor  das
compras (R$ 4.000,00 e 6.412,00, respectivamente), o que demonstra falta de
zelo na função desempenhada.

Cumpre consignar que o recebimento do cheque por parte da
apelante deu-se na sua “atividade habitual” (comerciante). Porém, ao que tudo
indica, não tomou as devidas cautelas ao receber em pagamento as cártulas
objeto da presente demanda.

Em um primeiro momento, até se poderia acatar o argumento de
que a recorrente não poderia adivinhar a origem espúria do título. No entanto,
melhor sorte não lhe assiste a partir do instante em que deixou de conferir a
assinatura aposta nos títulos e a identidade do emitente.

Na  qualidade  de  comerciante,  o  representante  do
estabelecimento recorrente teria condições de saber sobre o vício constante do
título,  diante da falsificação grosseira,  mesmo assim, diante de tal  situação
optou  por  correr  o  risco  em  receber  e  encaminhar  os  cheques  para
compensação, com a inclusão do nome do autor no rol de maus pagadores
(CCF) e posterior cobrança. 

Desse  modo,  caracteriza  tal  atitude  violação  do  dever  de
cuidado,  pois  “em  qualquer  atividade  o  homem  deve  observar  a
necessária cautela para que sua conduta não venha a causar danos a
terceiros,  ainda  que  ausente  o  animus laedendi” (GONÇALVES,  Carlos
Roberto.  Direito  Civil  Brasileiro,  v.  04,  Responsabilidade  Civil.  São  Paulo:
Saraiva, p. 316, 2010).

Diante  da  situação  fática-jurídica,  inafastável  a  existência  do
ilícito,  devendo  o  apelante  ser  responsabilizado  civilmente  pelo  ocorrido,
restando apenas a análise do valor a ser atribuído a título de danos morais.
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Nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  -  CHEQUE
ROUBADO  -  INSERÇÃO  NOS  CADASTRO  DE
INADIMPLÊNCIA  NÃO  JUSTIFICADA  PELO  RÉU  -
UTILIZAÇÃO  DO  CHEQUE  POR  TERCEIRO  -  FALHA  NA
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  PELO  RÉU  COMERCIANTE  -
DEVER  DE  INDENIZAR.  INSCRIÇÃO  EM  CADASTRO
RESTRITIVO DE CRÉDITO - DANO MORAL CONFIGURADO E
PRESUMÍVEL -  MAJORAÇÃO DO QUANTUM ARBITRADO -
RECURSO  IMPROVIDO.  I  -  Configurada  a  negligência  na
prestação  de  serviços  pelo  réu  comerciante,  já  que  não
averiguada  a  conferência  das  assinaturas  apostas  no
cheque  roubado  pelos  estelionatários,  impõe-se  o
reconhecimento  do  dano  moral  sofrido  pelo  correntista,
mormente em face de inclusão indevida do seu nome nos
cadastros de proteção ao crédito. II - O dano moral pautado
na  ofensa  à  honra  e  ao  sentimento  de  dignidade  da pessoa
decorre  da  própria  negativação  injusta  junto  a  órgãos  de
proteção ao crédito, não se exigindo prova de efetivo prejuízo
sofrido pela parte. III - A indenização pelos danos morais deve
ser estabelecida em valor suficiente e adequado à reparação e
compensação dos prejuízos experimentados pelo lesionado, a
fim  de  desestimular  a  prática  reiterada  da  conduta  lesiva
perpetrada  pelo  autor  da  ofensa,  não  se  podendo  prestar,
entretanto, para o enriquecimento desproporcional do ofendido.
IV  -  Observado  pelo  MM.  Juiz  "a  quo"  os  critérios  da
razoabilidade  e  proporcionalidade  quando  da  fixação  da
indenização  por  dano  moral,  não  cabe  falar  em  redução  ou
majoração  da  importância  arbitrada.  (TJ-MG  -  AC:
10024077688885002 MG , Relator:  Newton Teixeira Carvalho,
Data  de  Julgamento:  20/06/2013,  Câmaras  Cíveis  /  13ª
CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 28/06/2013)

Em relação ao valor do dano moral, deverá ser observado os
princípios da proporcionalidade e razoabilidade, limitando-se à justa reparação
dos prejuízos advindos do fato danoso.

Nesse sentido:
CONSTITUCIONAL E  CONSUMIDOR  -  Ação  declaratória  de
inexistência  de  débito  c/c,  reparação  pelos  danos  morais  -
Medidor  de  energia  elétrica  -  Suspeita  de  irregularidade  -
Inspeção feita pelos próprios funcionários- Nulidade do débito -
Dano moral - Configuração - Honorários advocatícios - Pleito de
majoração - Cabimento - Provimento. - Mesmo sendo realizada
a  perícia  em  órgão  metrológico  da  empresa,  impunha  à
concessionária  informar  o  consumidor  do  procedimento
administrativo, já que visava apurar irregularidades, ou mesmo
indícios de fraudes, por suposta violação, no aparelho medidor
de energia. -  A indenização por dano moral deve ser fixada
mediante prudente arbítrio do juiz, dentro da razoabilidade,
observados  a  capacidade  patrimonial  do  ofensor,  a
extensão  do  dano  experimentado  pelo  autor. Ainda,  tal
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importância  não  pode  ensejar  enriquecimento  ilícito  para  o
demandante, mas também não pode ser ínfima, a ponto de não
coibir a ré de reincidir em sua conduta. [...] (TJPB - Acórdão do
processo nº 00012425920128150881 - Órgão (2ª Câmara cível)
- Relator Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos - j. em 25-02-
2014 (grifos acrescidos).

O caso dos autos retrata a existência do dano moral puro, cuja
prova cinge-se à existência do próprio ato ilícito, pois o dano moral puro atinge,
fundamentalmente,  bens  incorpóreos,  a  exemplo  da  imagem,  da  honra,  da
privacidade, da auto-estima, tornando extremamente difícil a prova da efetiva
lesão. 

Por isso, dispensa-se a demonstração em juízo dessa espécie
de dano moral, considerando estar o dano moral in re ipsa. Em casos tais, em
face da evidência, basta provar o fato e o nexo causal entre a conduta do réu e
o dano. 

Nesse diapasão, o entendimento pacificado do egrégio Superior
Tribunal de Justiça, expressis verbis: 

“AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  INDENIZAÇÃO.  DANO  MORAL.  VIOLAÇÃO  DO
ART.  535  DO  CPC.  NÃO  OCORRÊNCIA.  INSCRIÇÃO
INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. CULPA IN
RE  IPSA. QUANTUM  INDENIZATÓRIO.  SÚMULA N.  7/STJ.
DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.  BASES  FÁTICAS
DISTINTAS. 1. Afasta-se a alegada violação do art. 535 do CPC
quando o acórdão recorrido, integrado por julgado proferido em
embargos  de  declaração,  dirime,  de  forma  expressa,
congruente  e  motivada,  as  questões  suscitadas  nas  razões
recursais. 2.  Nos casos de inscrição indevida em cadastro
de  restrição  ao  crédito,  o  dano  extrapatrimonial  é
considerado in re ipsa. [...]. (STJ - AgRg no AREsp: 331184
RS  2013/0116432-0,  Relator:  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE
NORONHA, Data de Julgamento: 24/04/2014, T3 - TERCEIRA
TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe  05/05/2014).  (grifos  e
destaques de agora).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. RECURSO INCAPAZ DEALTERAR O JULGADO.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  Nº
282/STF.INSCRIÇÃO  INDEVIDA  EM  CADASTRO  DE
INADIMPLENTES.  DANO  IN  RE  IPSA.DANOS  MORAIS.
VALOR. PARÂMETROS DESTA CORTE. 1. [...]  3.  Em casos
como o dos autos, no qual se discute a comprovação do
dano moral em virtude da inscrição indevida em cadastro
de  inadimplentes,  é  firme  a  jurisprudência  do  Superior
Tribunal  de  Justiça  no  sentido  de  que  o  dano  moral  se
configura in re ipsa, ou seja, prescinde de prova do dano
moral, que é satisfeita com a demonstração da existência
de inscrição indevida nos cadastros de inadimplentes. […].

Apelação Cível nº  0000466-26.2007.815.0981                                                                               



(STJ -  AgRg no AREsp:  42294  SP 2011/0115421-3,  Relator:
Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA,  Data  de
Julgamento:  19/04/2012,  T3  -  TERCEIRA TURMA,  Data  de
Publicação: DJe 25/04/2012) (grifos de agora).

No que tange ao quantum debeatur da indenização, tenho que
o juiz deve ter em mente o princípio de que o dano moral não pode ser fonte
de lucro, posto que extrapatrimonial, fundado na dor, no sentimento de perda e
na  diminuição  da  auto  estima  pessoal  e  familiar,  no  caso  em comento.  A
indenização, não há dúvida, deve ser suficiente para reparar o dano, o mais
completamente possível,  e  nada mais.  Qualquer  quantia  a  maior  importará
enriquecimento sem causa, ensejador de novo dano. O valor a ser arbitrado
deve ser compatível com a reprovabilidade da conduta ilícita, a intensidade e
duração do sofrimento experimentado pela vítima, a capacidade econômica do
causador do dano, as condições sociais do ofendido, e outras circunstâncias
mais que se fizerem presentes. 

Portanto, valorando-se as peculiaridades da hipótese concreta
tenho  que  o  valor  de  R$ 4.000,00  (quatro  mil  reais)  se  mostra  adequado,
atendendo  aos  critérios  da  razoabilidade  e  proporcionalidade,  posto  que  a
indenização por  dano  moral  não deve ser  irrisória,  de  modo a  fomentar  a
recidiva, porque não se pode esquecer que a parte ré é uma rica companhia e
que o quantum reparatório deve ser apto a ser sentido como uma sanção pelo
ato ilícito, sem que, contudo, represente enriquecimento ilícito à vítima. 

Por  outro  lado,  temos  uma  relação  extracontratual,  onde  a
correção monetária e o termo inicial dos juros moratórios deve ter como marco
o arbitramento e o evento danoso, respectivamente, nos termos das Súmulas
nº 362 e 54 do Superior Tribunal de Justiça. Veja-se: 

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL
NO AGRAVO EMRECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE
CIVIL.  INSCRIÇÃO  EM  ÓRGÃOS  DERESTRIÇÃO.  DANO
MORAL.  INDENIZAÇÃO.  VALOR.  MAJORAÇÃO.
POSSIBILIDADE.RAZOABILIDADE  NA  FIXAÇÃO  DO
QUANTUM.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  SÚMULA N.362/STJ.
JUROS DE MORA.  SÚMULA N.  54/STJ.  1.  [...].  3.  No  caso
concreto, o Tribunal de origem manteve a indenização a título de
dano  moral,  cuja  quantia  não  se  distancia  dos  princípios  da
razoabilidade  e  da  proporcionalidade.  4.  O  termo  inicial  da
correção  monetária  incidente  sobre  a  indenização  por
danos  morais  é  a  data  do  seu  arbitramento,  consoante
dispõe a Súmula n. 362/STJ: "A correção monetária do valor
da  indenização  do  dano  moral  incide  desde  a  data  do
arbitramento".  5.  Os juros moratórios,  em se tratando de
responsabilidade extracontratual, incidem desde a data do
evento danoso, na forma da Súmula n.  54/STJ: "Os juros
moratórios fluem a partir  do evento danoso,  em caso de
responsabilidade  extracontratual". 6.  Agravo  regimental
desprovido.  (STJ    ,  Relator:  Ministro  ANTONIO  CARLOS
FERREIRA,  Data  de  Julgamento:  05/03/2013,  T4  -  QUARTA
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TURMA). [grifei].

Quanto ao valor da verba honorária, vejo que a sentença não
merece reparos. Eis que o percentual de 15% (quinze por cento) sobre o valor
da condenação mostra-se razoável,  porquanto fixados consoante os critérios
de  razoabilidade  e  equidade,  em  estrita  consonância  com  os  critérios  de
estabelecidos pelo art. 20, § 3º, do CPC, mostrando-se adequada e compatível
ao trabalho desenvolvido pelo advogado, razão pela qual deve ser mantida,
porquanto sua minoração implicaria em aviltamento do exercício da advocacia.

III - DISPOSITIVO

Isto posto, NÃO CONHEÇO DA APELAÇÃO CÍVEL, adentrada
pelo  segundo  recorrente,  eis  que  interposto  mediante  mera  fotocópia  nos
presentes autos, ao passo que REJEITO a preliminar de ilegitimidade passiva
e, quanto ao mérito, DOU PROVIMENTO PARCIAL AO PRIMEIRO APELO
tão somente para fixar a correção monetária e os juros de mora nos termos
das  Súmulas  362 e  54,  respectivamente,  do  STJ,  mantendo-se os demais
termos da sentença inalterados. 

É como voto.

Presidiu  a  Sessão o  Exmo.  Sr.  Des.  José Aurélio da Cruz.
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz (relator);  o
Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado para substituir a Exma.
Desª.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes;  e  o  Exmo.  Dr.  José  Guedes
Cavalcanti Neto, Juiz Convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques
de Sá e Benevides.

Presente ao julgamento o Dr. Alcides Orlando de Moura Jansen,
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba. João Pessoa, 07 de julho de 2015.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                        RELATOR
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